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    “De que vale a vida, se quando a temos ela parece morta. A vida é para ser, para sentirmos, para vibrar, para lutar, para combater. Isso justifica nossa passagem pela Terra”.




    Jaime Pardo Leal
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    PREFÁCIO




    As Organizações Sociais são entidades criadas com o intuito de agregar efetividade na prestação dos serviços públicos. No entanto, elas têm sido objeto de grande polêmica desde a sua criação, no ano de 1998, pela Lei federal nº. 9.637. Para uns, trata-se de um mecanismo para facilitar e agilizar a prestação dos serviços públicos, na medida em que permite alguma desburocratização capaz de agregar um grau de agilidade e eficiência inatingível na execução dos serviços diretamente pelo Estado. Já para outros, trata-se de uma manobra para privatizar, por vias transversas, serviços que a própria Constituição atribuiu ao Estado, além de caracterizar autêntica burla ao dever de licitar, com grande aptidão para ser utilizada em favorecimentos nada republicanos.




    Não obstante os posicionamentos jurídicos existentes, há uma clara disputa ideológica implícita nos posicionamentos apresentados. Ditas ideologias refletem visões de mundo antagônicas - especialmente no tocante ao papel do Estado -, das quais derivam modelos econômicos opostos.




    No presente livro o autor arregaça as mangas e se aprofunda no entendimento da questão.




    Sem desrespeitar as suas próprias raízes, ele parte do plano ideológico em direção ao aspecto político-econômico para, então, adentrar à seara jurídica. Todavia, o autor não se contenta com o mero produto teórico, e dá um passo além: adentra a questão concreta do contrato celebrado pela Organização Social que presta os serviços de saúde no Município de Mongaguá.




    Entretanto, o que mais encanta é que o autor se propõe a explorar todos esses pontos utilizando como fio condutor a participação democrática da população nos serviços de saúde.




    A contribuição da pesquisa que resultou na presente obra tem uma clara repercussão social, pois além de toda a estrutura teórica desenvolvida, ela adentra ao plano concreto, contribuindo para a compreensão e melhoria da saúde na cidade do autor. Contudo, seu alcance transcende os muros da cidade, na medida em que o “case” estudado certamente guarda semelhança com o que ocorre em diversos outros Municípios, vez que o modelo adotado em essência é o mesmo.




    Nessa obra o debate entre o público e o privado ganha contornos diferenciados, na medida em que a participação dos usuários do serviço de saúde, isto é, dos principais interessados, constitui a ótica central.




    Recomendo fortemente a leitura desta obra por aqueles que se interessam pela temática. Nela encontrarão farto material que certamente ampliará o conhecimento e enriquecerá o senso crítico.




    Santos, 26 de janeiro de 2023.




    Prof º. Dr. Renato Braz Mehanna Khamis


  




  

    INTRODUÇÃO




    O presente estudo tem como objetivo analisar as possíveis contradições entre os interesses públicos e privados na participação democrática da sociedade civil sob a gestão do terceiro setor em serviços públicos de saúde.




    O estudo desenha-se a partir de uma pesquisa exploratória e descritiva, com base em levantamento bibliográfico e documental, valendo-se da análise de legislação, doutrina e artigos científicos disponíveis em meio físico e digital.




    O tema ganhou evidência após inúmeros casos de escândalos envolvendo os serviços públicos de saúde sob a égide do terceiro setor. Após duas décadas da implementação do terceiro setor, é necessário a sociedade se debruçar sobre os resultados obtidos, sejam eles em ganhos ou perdas. Essas entidades, advindas da Reforma do Aparelho do Estado na década 90, que se consolidaram no início do século XXI, sobretudo em governos do campo progressista.




    Trata-se de pesquisa relevante, à medida que a crise sanitária mundial da Covid-19 foi classificada como pandemia e o iminente colapso do Sistema Único de Saúde (SUS), evidenciou ainda mais as mazelas do sistema quanto ao acesso da população aos serviços básicos de saúde, sobretudo aos leitos de UTI, máquinas de intubação e insumos em geral.




    Nota-se ainda, que os sindicatos dos trabalhadores da saúde do Estado de São Paulo manifestaram-se contrariamente aos projetos do terceiro setor e apontaram como resultado da terceirização, a precarização das estruturas administradas por essas entidades privadas, bem como a inobservância com a legislação trabalhista, resultando na instabilidade do quadro de trabalhadores e prejuízos na formação do aperfeiçoamento técnico que são demandas constantes nesse setor profissional.




    Ressalta-se que foi instalada em 2008, a comissão parlamentar de inquérito (CPI) na ALESP, que enalteceu as contradições do discurso filosófico e político pelos agentes do Estado, visando justificar esse novo modelo de gestão, havendo, portanto, a dissonância entre a retórica e a prática dessas entidades privadas, bem como cada vez mais o distanciamento da população na tomada de decisões dos serviços de saúde.




    Assim, a discussão que permeia esse tema é imprescindível para o amadurecimento da sociedade civil, no sentido de ponderar o quanto é eficaz, ou não, a gestão dos serviços públicos de saúde por essas organizações não governamentais e, dessa forma, apurar o resultado que reafirmará os rumos pela manutenção dessas entidades ou a necessidade de uma nova direção plenamente avocada ao Estado, visando sempre a primazia do interesse coletivo.




    O primeiro capítulo trabalhará sobre a linha histórica temporal da saúde, a conquista do direito a saúde como direito fundamental e seus reflexos no ordenamento jurídico brasileiro. Além disso, haverá a abordagem sobre a implementação da saúde como serviço público prestado pelo Estado. E por último, o apontamento das principais mudanças com a promulgação da Constituição de 1988, bem como a discussão da origem da democracia, sobretudo na sociedade grega até a contemporaneidade.




    O segundo capítulo abordará o programa de Reforma do Aparelho do Estado, desde a abertura do capital do setor privado no Brasil, capitaneado pelo ex-ministro da economia, Bresser Pereira, frisando ainda o marco da privatização na década de 90, bem como a gestão dos programas sociais e parcerias no início do século XXI, sobretudo nos governos Lula-Dilma. Serão conceituadas também, as diferenças jurídicas de delegação, termos de parcerias e contrato de gestão.




    O terceiro e último capítulo será pautado pela abordagem analítica das políticas públicas, ou seja: o conceito, os atores sociais, tipologia, ciclo das políticas públicas, bem como a classificação delas em espécies jurídicas. O terceiro capítulo tem a intenção de aprofundar os aspectos jurídicos-normativos das políticas públicas no ordenamento brasileiro, além dos desafios democráticos na implementação da saúde pública no âmbito municipal, bem como abordar o caso do município de Mongaguá como uma referência prática de um munícipe, na tentativa de obter informações da política de saúde local.


  




  

    1. DEMOCRACIA E SAÚDE NO BRASIL




    1.1. A SAÚDE COMO DIREITO FUNDAMENTAL.




    Trata-se de estabelecer a saúde no contexto constitucional, ou seja, o enquadramento como direitos fundamentais elencados na Carta Magna. Os direitos sociais, percorrida uma longa jornada da historicidade, elevaram o direito à saúde nesse status, pela primeira vez como direito fundamental




    O tema saúde pública é de grande relevância na atual conjuntura brasileira. Há divergências que permeiam a discussão, como o interesse público e o privado. A manifestação desses interesses na sociedade atual, através das instituições, da vontade política e das organizações partidárias ou não, é imprescindível na criação de uma linha sociológica-histórica para proporcionar todos os aspectos conjuntamente e não apenas fragmentado no espaço-tempo, pois a saúde subdivide-se em várias áreas de estudo.




    É fundamental a compreensão da dialética social (o materialismo histórico- dialético), para melhor interpretação do espaço-tempo em que estão inseridas, as características do Estado moderno, bem como observar se as divisões de classes são determinantes para a vontade política, tendo como ponto de partida os seres humanos que são agregadores de cultura, racionais e possuem a necessidade do trabalho para a manutenção de seus aspectos psicossociais, além de manterem a estrutura social vigente.




    O prefácio do debate dos direitos fundamentais e seus reflexos no direito à saúde exigem respostas a um questionamento relevante: o que é direito à cidadania e o que é democracia?




    O clássico conceito formulado pelo sociólogo marxista Thomas Humphrey Marshall, define os direitos de primeira, segunda e terceira dimensão (ultrapassada classificação como: geração) que surgiram após a revolução burguesa, que resultou no desmantelamento dos modelos de governos centralizados a uma pessoa ou família, dotados de poderes concedidos pela própria divindade superior: Deus. Ou seja, os Estados monárquicos da estrutura feudal deixaram de ser hegemônicos como sistema funcional mundo afora, sendo incendiados pela chama da liberdade, igualdade e fraternidade. (MARSHALL; 1987, p.66-69). Nesse contexto da geopolítica, as pessoas viviam sob a opressão do Estado, a vontade do Estado fundia-se na vontade do soberano, inquestionável e onipresente nas relações interpessoais, econômicas e demais relações sociais. Fez-se necessário uma nova ideia de Estado, conquistando os corações e mentes da liberdade irrestrita, mais tarde denominada como correntes iluministas (alusão à luz), à sabedoria, a ciência em contrassenso da escuridão caracterizada pela opressão e controle máximo do Estado, sobretudo nas relações interpessoais, conforme menciona o autor, “O elemento civil, é composto dos direitos necessários à liberdade individual – liberdade de ir e vir, liberdade de imprensa, pensamento e fé, o direito à propriedade e de concluir contratos válidos e o direito à justiça”. (MARSHALL; 1987, p.63).




    A perspectiva de vida era limitada à servidão (vinculado à terra) e, mesmo aqueles que possuíam maiores vantagens econômicas, como os burgueses, a classe em ascensão, tinham que conviver com o cerceamento da liberdade negocial com o aumento de tributos abusivos instituídos pelo soberano, ou seja, os comerciantes tinham restritas liberdades comerciais e eram frequentemente desrespeitados.




    A liberdade conceituada pelo T.H. Marshall (1987; p.63) refere-se ao direito de defender e afirmar todos os direitos em termos de igualdade com os outros e pelo devido encaminhamento processual, ou seja, o de todos possuírem o direito a serem cidadãos vinculados a um Estado e não somente aos integrantes da família do soberano ou aqueles que detinham títulos da nobreza.




    A reivindicação dessa classe social em ascensão (burgueses), pautava-se sobre a integralização do elemento político, de acordo com T.H. Marshall (1987; p.63), “[...] se deve entender o direito de participar no exercício do poder político, como um membro de um organismo investido da autoridade política ou como um eleitor dos membros de tal organismos”. É a necessidade dessa classe social participar da tomada de decisões e impor limites ao Estado do soberano.




    Como resultado, surgiram os direitos da primeira dimensão: Liberdade irrestrita, o direito do pensamento livre, da imprensa, dos direitos comerciais e competitividade privada. Importante ressaltar que essa mudança social não ocorreu de forma pacífica, por muitas vezes ocorreram revoluções, como na França e Estados Unidos da América ou através do aparelhamento do Estado pela burguesia, como a Inglaterra, que culminou na divisão do poder - em chefe de Estado, representado atualmente pela rainha – família real, e de governo, pelo primeiro-ministro eleito através do parlamento inglês.




    A liberdade defendida pela classe burguesa resultou na confecção de normas de teores universalistas, como Declaração dos Direitos dos Homens e do Cidadão, aprovada pela Assembleia Nacional Francesa em 1789, que priorizava sobretudo a liberdade e o reconhecimento do homem como cidadão dotado de direitos e deveres.




    A dimensão social (direitos sociais), na conceituação de T.H. Marshall (1987, p. 64);




    “O elemento social se refere a tudo o que vai desde o direito a um mínimo de bem-estar econômico e segurança ao direito de participar, por completo na herança social e levar a vida de um ser civilizado de acordo com os padrões que prevalecem na sociedade. As instituições mais intimamente ligadas com ele ao sistema educacional e os serviços sociais”.




    Considerando a definição, os direitos de segunda dimensão surgiram com a necessidade de sobrevivência da classe trabalhadora, uma vez que, com a ruptura do Estado feudal fundamentado numa estrutura manufatureira, houve o acentuamento das desigualdades das classes sociais ainda maior, ou seja, desenvolveram-se os primórdios da economia capitalista e a divisão da sociedade por classes sociais, como seus pilares estruturais: a burguesia e a classe trabalhadora.




    A conquista da liberdade foi uma vitória da classe burguesa que após sua disputa pela hegemonia através da corrente iluminista, obteve maiores liberdades econômicas e políticas como resultado, mas por outro lado acentuou uma problemática social, como a ausência da tutela estatal para as classes menos favorecidas, ou seja, o Estado mínimo consolidou-se, existindo apenas o aparato administrativo e não promovendo, portanto, políticas de proteção social como existem hoje.




    Neste mesmo sentido, menciona T.H. Marshall (1987; p.66),




    “Quando os três elementos da cidadania se distanciaram uns dos outros logo passaram a parecer elementos estranhos entre si. O divórcio entre eles era tão completo que é possível, sem destorcer os fatos históricos atribuir o período de formação da vida de cada um a um século diferente- os direitos civis XVIII, os políticos ao XIX e os sociais XX. Estes períodos, é evidente, devem ser tratados com elasticidade razoável, e há algum entrelaçamento, especialmente entre os dois últimos”.




    Dessa forma, os direitos sociais (direitos tímidos de proteção, antes da revolução burguesa) tinham como característica: a participação da população na comunidade da vila, na cidade e nas guildas, foi gradativamente dissolvida pela mudança econômica, gradativamente boicotada, restando apenas a Poor Law (Lei do Pobre).




    A Poor Law1 era insuficiente naquela altura da conjuntura social, durante o período do século XIX e XX, diante da mudança radical da economia e o efervescer da classe operária. O surgimento do novo modelo de produção, antes com a ultrapassada manufatura, foi substituída velozmente pela escalada industrial com um sistema fordista de produção, bem como a criação de grandes paços industriais e a migração dos trabalhadores dos campos para as grandes metrópoles urbanas. (MARSHALL; 1987, p.69).




    Neste contexto, a mudança imprescindível também ocorreu, afirma (MARSHALL; 1987, p.72) “a mudança do trabalho servil para o livre foi descrita como um marco fundamental no desenvolvimento tanto da sociedade econômica quanto política”. A Poor Law tratava das reivindicações dos pobres, não como uma parte integrante dos direitos de cidadão, mas como uma alternativa a eles – como reivindicações que poderiam ser atendidas somente se deixassem inteiramente de ser cidadãos.




    Notadamente, as conjecturas determinantes foram efervescendo no coração da classe trabalhadora, que vendia o próprio tempo de existência e a força de trabalho para a classe burguesa, que detinha os meios de produção e acumulavam capital. Percebia-se que era cada vez mais latente a necessidade de direitos sociais básicos, como educação, saúde e o direito ao trabalho digno, diante da longa jornada de trabalho vivenciada.




    Sobre o antigo conceito de ser miserável, pontua T.H. Marshall (1987; p. 72): “O estigma associado à assistência aos pobres exprimia os sentimentos profundos de um povo que entendia que aqueles que aceitavam assistência deviam cruzar a estrada que separava a comunidade de cidadãos da companhia dos indigentes”.




    No conjunto de normas de amparo ao pobre predominava a alusão do mesmo como indigente, descaracterizado e desprovido de direitos à cidadania, ou seja, na contramão do pensamento iluminista que todos são dotados de direitos (direito a ter direitos – Cidadania). Ante2 o exposto, houve o antagonismo entre normas e princípios, diante da demanda pela consolidação de direitos básicos, que garantisse a intervenção do Estado de maneira positiva para a manutenção da vida, como a saúde, educação e assistência aos desfavorecidos - a classe trabalhadora expropriada dos próprios direitos.




    O direito de terceira dimensão remete-nos ao idealismo de fraternidade (lastreada pela revolução burguesa no século XVIII e XIX), baseando-se ao direito coletivo, a demanda pela garantia de proteção estatal que transcende o indivíduo, mas sim, vinculada a todos da coletividade, conforme pontua T. H. Marshall (1987, p.84):




    “A cidadania exige um elo de natureza diferente, um sentimento direto de participação numa comunidade baseado numa lealdade a uma civilização que é o patrimônio comum. Compreende a lealdade de homens livres, imbuídos de direitos e protegidos por lei”.




    Dessa forma, os direitos coletivos estão conectados à toda sociedade, ao interesse da manutenção da vida em comum, como por exemplo, ao meio ambiente sustentável para as próximas gerações, o respeito as demais espécies, bem como o direito à assistência e previdência, atribuído a todos que possuem uma característica em comum: pertencer a espécie humana. Nota-se que os direitos de primeira, segunda e terceira dimensão foram fomentados pelo idealismo de liberdade, igualdade e fraternidade, princípios esses, norteadores do iluminismo.




    Ressalta-se que os direitos dimensionais não se limitaram até a terceira dimensão, existindo também a quarta e a quinta dimensão, vinculadas à democracia, globalização, patrimônio genético e por último, o direito à paz.




    Importante frisar que para Marshall a cidadania política na sociedade industrial moderna ou contemporânea designa a participação do povo. Dos indivíduos que o compõem e exercem o poder político, sendo concretizado pela existência de um processo eleitoral autêntico, supervisionado por instituições judiciárias independentes, que garantam os resultados da vontade da maioria social, ou seja, podendo ser afirmado que não há cidadania sem democracia. (SAEZ; 2001, p. 380).




    O conflito da Segunda Guerra Mundial no século XX, impôs um novo rol de direitos internacionais: A Declaração Universal dos Direitos Humanos. o pensamento acerca da preservação da vida frente aos horrores evidenciados por uma política higienista, instrumentalizada pela máquina estatal que culminou no holocausto, acentuado por diferenças filosóficas, políticas, de orientação sexual e étnico-raciais. O nazismo conduziu com perspicácia o aparato do Estado para o modelo de extermínio em escalada industrial.




    Seguindo o entendimento de Robert (1999, p. 01):




    “Podem os direitos do homem, em verdade, ser conhecidos objetivamente ou o consenso de 10 de dezembro de 1948 foi somente uma concordância contingente, condicionada pelos horrores de ambas as guerras, de opiniões subjetivas, que iria significar que aquele consenso, com a mudança dessas opiniões, perderia todo o significado?”




    O autor refere-se a Declaração Universal dos Direitos Humanos, sendo essa declaração apenas resposta à escalada autoritária e, as duas guerras globais vivenciadas pela humanidade que poderia se perder em um dado momento histórico, ou em verdade, podendo qualquer direito do homem ser justificado e fundamentado racionalmente.




    A declaração supracitada, inaugurou direitos universais atribuídos para toda a espécie humana, visando a proteção do indivíduo perante o autoritarismo de Estado, preservando a autonomia, a liberdade do pensamento e o respeito às diferenças étnico-raciais, principalmente esta última, diante do genocídio orquestrado pelo nazismo. A declaração é a maior prova histórica para o “consensus omnium gentium” com respeito a um sistema de valores determinado, tendo força vinculativa aos Estados membros. (ALEXY; 1999, p.01).




    Dessa forma, a Declaração Universal contém de 1 até 20 direitos vinculados à liberdade e igualdade, sendo o artigo 21 regulamentando sobre participação da vontade política, bem como o artigo 22 assegurando a “segurança social” e “direitos econômicos, sociais e culturais”, bem como o artigo 23 regulamentando o direito ao trabalho “condições de trabalho apropriadas e satisfatórias”, assim como a proteção ao desemprego. (ALEXY; 1999, p.02).




    O direito do homem é o direito positivo que respeita, protege e fomenta os demais direitos, porque é a partir dos direitos do homem, que culminaram no esforço da comunidade internacional em positivá-los nas cartas magnas dos Estados subscritores da supracitada declaração. (ALEXY; 1999, p.07)




    Os Estados são imprescindíveis para institucionalizar e consolidar, como direitos fundamentais aos seus respectivos cidadãos, conforme pontua Alexy (1999, p. 08), “O Estado é, portanto, necessário não só como instância de concretização, mas também como instância de decisão para a realização dos direitos do homem. Acresce que a realização de numerosos direitos do homem não é possível sem organização”.




    Destarte, Alexy demonstra que é imprescindível o Estado incorporar e, não apenas limitar-se a citá-los em suas redações constitucionais, mas também criar mecanismos dentro do próprio Estado para materializá-los, sobretudo na vida de seus cidadãos. Nota-se que, outro desafio é a forma que os Estados interpretam os direitos universais, ou seja, enfrentam o desafio da bifurcação dentre quais direitos serão normatizados em escala hierárquica suprema e quais não serão contemplados. Além disso, há o desafio como concretizar a norma como suprema, bem como qual matéria legislativa será importante ser tratada, além de manter a redação concisa visando lapidar o catálogo de direitos fundamentais. (ALEXY; 1999, p.09).




    Observa-se que o Estado possui diferença, uns com os outros, pela origem de sua formação ou cultura de seu povo. No entanto, após incorporar a Declaração Universal de Direitos Humanos em seu respectivo ordenamento jurídico, eleva-o como direito pétreo aos seus cidadãos. Frisa-se um exemplo tangível, a seguir: o Estado brasileiro inseriu o direito à saúde como direito fundamental, ou seja, elencou na constituição federal como cláusula pétrea, por outro lado, a constituição alemã tratou a matéria de direito a saúde como norma infraconstitucional, não contemplado na carta magna alemã.




    Neste contexto, menciona Alexy (1999, p. 09), “[...] os direitos de liberdade e igualdade clássicos são regulados no artigo 5º da Constituição brasileira em 74 números e os direitos sociais no artigo 7º em 34 números, assim como em muitas outras prescrições do título oitavo sobre a ordem social [...]”, seguindo ainda “quando o artigo 5º, XXII garante a propriedade e então, imediatamente, é adicionado no Inciso XXIII que a propriedade deve servir à sua função social [...]”.




    Dessa forma, demonstra-se que as diferenciações são permitidas, se para elas existem fundamentos razoáveis. A discussão acerca de qual é a melhor fórmula que prenomina em diversas sociedades. Como por exemplo: a paridade de homens e mulheres, qual seria a melhor forma de implementar efetividade desse direito pelo Estado e se isso excluí a discriminação inversa a favor das mulheres? Há outros temas análogos, como o reconhecimento do interesse privado e público concomitantemente sobre um determinado setor social, mesmo sendo antagônicos, qual seria a melhor forma de ponderar o conflito? (ALEXY; 1999, p.10).




    Portanto, um importante debate quanto aos direitos fundamentais: possuem fundamentos democráticos? Para Alexy (1999, p. 11), eles asseguram o desenvolvimento e existência de pessoas que, em geral, são capazes de manter o processo democrático na vida e porque elas, com a manutenção da garantia da liberdade de opinião, imprensa, reunião e associação, são a base da própria democracia. No entanto, Alexy pondera que as pessoas desconfiam do processo democrático, pois havendo contradição, como em uma disputa eleitoral, a parte que perde primeiro no processo democrático (eleições), pode ganhar diante do tribunal constitucional. (ALEXY; 1999, p.11).




    Diante das adversidades apresentadas e ponderações, a Declaração Universal dos Direitos Humanos é um marco para a civilização, onde são insculpidos princípios universais para a manutenção da vida humana, da dignidade, da liberdade e do direito à paz, independentemente de posição política, orientação sexual e fenótipo étnico- racial. Os Estados podem incorporá-las e materializá-las aos seus cidadãos visando um mundo pacífico e harmônico para o bem-estar social.




    Ressalta-se ainda, que a partir da Conferência Internacional sobre os Cuidados Primários de Saúde, realizada em Alma-Ata (Cazaquistão, antiga URSS), no ano de 1978, se estabeleceu o primeiro projeto mundial de saúde. Neste sentido, a conferência resultou na confecção da Declaração de Alma-Ata, na qual insculpiu o rol de direitos sobre a participação efetiva dos Estados, na garantia do acesso à saúde aos seus cidadãos, através da promoção de políticas de saúde que visassem o bem- estar físico e mental, priorizando-os como direitos fundamentais dos seus habitantes, conforme pontua Costa e Souza (2010; p.510),




    “Evidenciou-se também que a saúde é a mais importante meta social mundial e que, para a sua realização, faz-se necessária a integração com os diversos setores sociais e econômicos [...]”. [...] Paralelamente, o Brasil passava por um momento de clamor coletivo por mudanças políticas voltadas para a redemocratização do país, que se intensificaram na década de 1980, por meio de manifestações populares, pela eleição direta de um presidente civil, e, no campo da saúde, voltado para uma atenção abrangente, democrática e igualitária [...]”.




    Neste sentido, os anseios da população intensificaram a exigência por democracia e maiores liberdades políticas no Brasil. O país experimentou décadas de um regime civil-militar, que não garantia o direito político e de forma contumaz cerceava a liberdade de imprensa e pensamento, bem como intensificava uma pesada vigilância aos seus cidadãos, com diversas arbitrariedades, como: a prisão para averiguação que, mais tarde se tornou em sessões de torturas e assassinatos aos opositores. Nessa época, não houve avanço aos direitos sociais, muito pelo contrário, ocorreu uma verdadeira estagnação econômica e crises em diversos setores econômicos.




    Nos anos subsequentes, os brasileiros navegaram na turbulência de crises em diversos setores: inflação, alta do desemprego e do preço de consumo, como o aumento do contingente de miseráveis e intermináveis filas para assistência à saúde que, na época era vinculada à previdência. Nesse aspecto, somente quem possuía vínculo empregatício formal conseguia acessar o serviço básico de saúde. Nessa conjuntura, emergiu em 1986, a 8º Conferência Nacional de Saúde, que contemplou uma intensa participação da sociedade civil. (COSTA, Souza; 2010, p.511).
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